
ITEM PRODUTOS QUANT UNID. FONTE 01 PREÇO FONTE 02  PREÇO FONTE 03  PREÇO 
VALOR 

MÉDIO
VALOR TOTAL

1

Aparelhos de ar-condicionado 

do tipo Split, 12.000 BTUs 

(DETALHES TÉCNICOS 

CONFORME DFD).

14 Unidade

Prefeitura de 

Parauapebas - 

Contrato 

20240049

R$ 3.884,00

Prefeitura 

Municipal de 

Pacajá - Contrato  

20240141

 R$   3.890,00 

Câmara 

Municipal de 

Tucumã - 

Contrato 

014/2024

2.700,00R$    R$ 3.491,33 R$ 48.878,62

2

Aparelhos de ar-condicionado 

do tipo Split, 18.000 BTUs 

(DETALHES TÉCNICOS 

CONFORME DFD).

4 Unidade

Prefeitura de 

Maracanã - 

Contrato 

20240002

R$ 3.880,00

Prefeitura 

Municipal de 

Pacajá - Contrato  

20240141

 R$   5.180,00 

Câmara 

Municipal de 

Belém - Contrato 

012/2023

4.204,00R$    R$ 4.421,33 R$ 17.685,32

3

Aparelhos de ar-condicionado

do tipo Split, 24.000 BTUs

(DETALHES TÉCNICOS

CONFORME DFD).

2 Unidade

Prefeitura de 

Parauapebas - 

Contrato 

20240049

R$ 6.768,00

Prefeitura 

Municipal de 

Pacajá - Contrato  

20240141

 R$   6.390,00 

Câmara 

Municipal de 

Tucumã - 

Contrato 

014/2024

6.300,00R$    R$ 6.486,00 R$ 12.972,00

4

Notebook com processador

Intel Core i5 ou i7 de última

geração, (DETALHES

TÉCNICOS CONFORME

DFD).

20 Unidade

Prefeitura de 

Marabá - 

Contrato 

190/2024

R$ 5.600,00

Câmara Municipal 

de Monte Alegre - 

Contrato 021/2023

 R$   7.900,00 

Prefeitura de 

Santa Bárbara do 

Pará - Contrato 

20230273

7.499,00R$    R$ 6.999,67 R$ 139.993,40

R$ 219.529,34 VALOR TOTAL 

obs: 

SETOR DE CONTRATAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE BREVES/PA

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREVES

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS

DATA: 14/11/2024.



ESTADO DO PARÁ
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

COMISSÃO ESPECIALDE LICITAÇÃO/SEMSA

CONTRATO Nº 20240049

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, por intermédio do
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ sob o nº 12.581.232/0001-60 com sede na
Rua E nº 481, bairro Cidade Nova, Parauapebas/PA, neste ato representada pelo Secretário
Municipal de Saúde, Sr.(a) ALAN PALHA DE ALMEIDA, SECRETÁRIO, portador do CPF nº
011.990.625-29, residente na Rua G7, doravante denominada CONTRATANTE,e do outro lado
DFRIO REFRIGERACAO COMERCIO E SERVICOS EIRELI, CNPJ 33.389.094/0001-91,
com sede na AV DOS IPES QUADRA45 LOTE 08, CIDADE JARDIM, Parauapebas-PA, de
agora em diante denominada LOCADOR(A), neste ato representado pelo(a) Sr(a). DOUGLAS
LOURENÇO GUIMARÃES, residente na , Parauapebas-PA, CEP 68515-000, portador do(a)
CPF 973.808.572-15, doravante denominada CONTRATADA,têm justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Contrato tem por objeto: Contratação emergencial para aquisição de centrais de ar
condicionado, tipo split convencional, para atender a demanda da Secretaria Municipal de
Saúde de Parauapebas, Estado do Pará, como medida de contenção ao colapso do sistema de
refrigeração do Hospital Geral de Parauapebas (HGP), com a empresa DFRIO
REFRIGERACAO COMERCIO E SERVICOS LTDA .

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

374311 AR CONDICIONADO SPLIT 12000 BTU'S 220V - Marca.: ELG UNIDADE 129,00 2.7 3.884,000 501.036,00
AR CONDICIONADO SPLIT 12000 BTU'S 220V

374313 AR CONDICIONADO SPLIT 24000 BTU'S 220V. - Marca.: EL UNIDADE 66,00 6.768,000 446.688,00
AR CONDICIONADO SPLIT 24000 BTU'S 220V

374314 AR CONDICIONADO PISO TETO 60.000 24000 BTU'S 3F 220V UNIDADE 60,00 15.474,550 928.473,00
- Marca.: PHILCO

AR CONDICIONADO PISO TETO 60.000 24000 BTU'S 3F 220V

VALOR GLOBAL R$ 1.876.197,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

1. O valor total deste contrato é de R$ 1.876.197,00 (Um milhão, oitocentos e setenta e seis mil,
cento e noventa e sete reais), discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta
apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DE ENTREGA

1. Os itens deverão ser entregues no Setor de Patrimônio, localizado nà Avenida Inglaterra, nº
70, no horário de 08h às 14 horas ou de 14h às 18 horas, de segunda a sexta-feira, e de 08h às
12 horas, aos sábados, conforme o prazo estabelecido

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente contrato decorre da realização da DISPENSA Nº 7.2024-001SEMSA.

2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA,conforme despacho exarado no
processo Nº 7.2024-001SEMSA, na modalidade DISPENSA, tomando como base o disposto no
Art. 75, inciso VIII c/c 86º, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - DAS GARANTIAS

Comissão Especial de Licitação/SEMSA
Rua E, nº 481 - Sede Administrativa da Secretaria Municipál de Saúde - SEMSA/2º an
Bairro Cidade Nova, Parauapebas - PA - CEP 6

coordlicitacao.semsa O parauapebas.pa.gov.b
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l. A Contratada será responsável por quaisquer acidentes, danos pessoais e/ou materiais
causados a qualquer terceiro durante a execução da entrega dos produtos, assumindo a mesma as
responsabilidades civis, criminais, previdenciárias e jurídicas decorrentes;

2. Todas as despesas e encargos relativos a entrega dos produtos deverão ocorrer ser por conta
exclusiva da empresa Contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente;

3. A empresa a ser contratada para fornecer os itens objetos da pretensa contratação deverá
apresentar garantia nos termos legais, para quaisquer defeitos ou problemas que os mesmos
apresentem no período coberto pelas mesmas, garantindo as correções que se fizerem necessárias
em caso de não conformidade ou identificação de problemas nos mesmos de, no mínimo, 12

(doze) meses a contar da realização da entrega;

4. Durante a vigência do contrato ocorrerá o processo de instalação dos itens. Assim sendo, caso
seja identificada alguma desconformidade com os mesmos e/ou problemas durante esse processo,
os itens que apresentarem defeitos deverão ser imediatamente substituídos pela contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO

1. Diante demanda apresentada, solicitamos providência no sentido de garantir um contrato
emergencial para aquisição de centrais de ar pelo prazo indicado, a fim de garantir a vigência
durante todo processo de instalação dos itens a serem fornecidos.

2. A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, não prorrogáveis, em razão da própria
natureza do serviço solicitado.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Dar condições para a contratada executar o objeto deste Projeto básico de acordo com os
padrões estabelecidos.

2. Expedir a Autorização de execução do fornecimento após a assinatura do contrato.

3. Exercer a fiscalização do contrato por meio de servidores especialmente designados para este
fim, acompanhando e fiscalizando permanentemente a sua execução, visando o atendimento das
normas, especificações e instruções estabelecidas devendo intervir quando necessário, a fim de

assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento.

4. Notificar, por escrito, a contratada, as ocorrências de eventuais infrações na execução do
objeto, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à contratada.

5. Rejeitar, no todo ou em parte, qualquer item entregue irregularmente ou em desacordo com as
orientações discriminadas neste Projeto básico e obrigações assumidas pela contratada.

6. Solicitar que sejam substituídos ou corrigidos os produtos que estejam em desacordo com as
especificações constantes deste Projeto básico.

Comissão Especial de Licitação/SEMSA
Rua E, nº 481 - Sede Administrativa da Secretaria Municipalde Saúde - SEMSA/2ºan
Bairro Cidade Nova, Parauapebas - PA - CEP 68.515:000
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7. Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no contrato, de acordo com as leis que
regem a matéria.

8. Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes a execução do contrato.

9, Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou
responsável técnico da contratada.

10. Permitir o acesso dos funcionários da contratada aos locais indicados para a prestação dos
serviços.

11. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais.

12. Não permitir que terceiros executem os serviços objeto deste Projeto básico.

13. Atestar as faturas e notas fiscais correspondentes à realização do contrato, de acordo com a
medição realizada, por intermédio da autoridade competente ou por servidor designado para esta
finalidade, efetuando os pagamentos nas condições pactuadas.

14. Exigir da contratada o cumprimento de situação regular com os encargos fiscais, sociais e
trabalhistas instituídos por lei.

15. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com
este Projeto básico;

16. Controlar a qualidade dos produtos, com o objetivo de verificar se os mesmos estão dentro dos
padrões exigidos pela contratante.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do
fornecimento, tais como:

a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vales-refeição;
f) vales-transporte; e
8) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

2. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado;

3. A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, resultantes da execução do contrato;

4. "Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado; - Out já

Comissão Especial de Licitação/SEMSA x
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5. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente entrega do objeto deste
Projeto básico, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal
utilizado para a consecução desta contratação, arcando com todas as despesas, diretas ou indiretas,
decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Prefeitura Municipal
de Parauapebas.

6. Assumir a total responsabilidade pela correta escolha e dimensionamento do pessoal
comprovadamente qualificado, dos equipamentos e materiais necessários à correta realização das
entregas dos produtos, objeto deste Projeto básico.

7. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela
Fiscalização da Prefeitura Municipal de Parauapebas.

8. A contratada deverá corrigir e/ou substituir os produtos não aprovados pela Fiscalização,
caso os mesmos não atendam às especificações constantes nos anexos deste projeto básico nos
prazos estabelecidos, a partir da comunicação recebida, sem ônus à Prefeitura Municipal de
Parauapebas.

9. "Prestar todos os esclarecimentos, informações e orientações que lhe forem solicitados pela
Prefeitura.

10. Providenciar o atendimento das exigências da Prefeitura Municipal de Parauapebas nos
prazos estabelecidos, devendo comunicar imediatamente a Fiscalização, sobre o não atendimento
em tempo hábil para que se possa proceder um novo prazo para atendimento.

11. Comunicar, por escrito, com a Prefeitura Municipal de Parauapebas ou com o servidor
designado, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar
necessários.

12. Nomear preposto para, durante o período de vigência do contrato, representá-la na execução
do contrato.

13. Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos governamentais
responsáveis pelo controle sanitário.

14. Responder civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos
materiais e/ou pessoais causados à Secretaria Municipal de Saúde, aos seus empregados e/ou
terceiros, como consequência da imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus
empregados.

15. Encaminhar para a Secretaria Municipal de Saúde as notas de empenhose respectivas notas
fiscais/faturas concernentes ao objeto contratado.

16. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no
pela Lei nº 14.133/2021e suas alterações posteriores.

bi17. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação fiscal e trabalhista.

Comissão Especial de Licitação/SEMSA

coordlicitacao. seriam arauepsõas: pa.gov.ovoasas
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18. Zelar pela perfeita entrega dos produtos contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

E À CONTRATADA caberá, ainda:

1.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE.

1.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os
seus empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com
eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE.

1.3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

1.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução
deste contrato.

1.5 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá
onerar o objeto deste contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS
1. Deverá a empresa vencedora observar, também, o seguinte:
1.1 É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do
Município de Parauapebas durante a vigência do Contrato; e

1.2 É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se
houver prévia autorização da(o0) SEMSA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
l. A entrega será fiscalizada por uma comissão, formada por 03 (três) servidores, a ser
designada com portaria especifica para este fim, contendo como membros 02 (dois) integrantes da
Secretaria Municipal de Saúde-SEMSAe 01 (um) integrante, engenheiro mecânico ou elétrico, da
Secretaria Municipal de Obras-SEMOB;

1.1 A Comissão deverá ser designada pela autoridade competente, através de Portaria para o
cumprimento de suas atribuições, recebendo as solicitações e expedindo Ordens de Fornecimento
devidamente assinadas, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
entrega dos produtos e do contrato e determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados. :

Comissão Especial de Licitação/SEMSA
Rua E, nº 481 - Sede Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA/2º :
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1.2 O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade da realização
da locação, de forma a assegurar a qualidade e segurança na entrega dos produtos e o perfeito
cumprimento do contrato, podendo os servidores designados sugerir melhorias, reclamar e
comunicar-se diretamente com a contratada, bem como encaminhar providências referentes à
regularização das pendências da contratada com referência aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios efetuados pela
Fiscalização na realização das entregas.

1.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do(s) servidor(es) designado(s)
deverão ser solicitadas à autoridade competente em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

1.4 A contratada deverá manter preposto, se aceito pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, para
representá-la administrativamente sempre que for necessário durante o período de vigência do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

Em atenção ao disposto no artigo 141, da Lei nº 14.133/2021:

1. A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de
até 10 (dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação.

2. No caso de as nota(s) fiscal(is) ser(em) emitida(s) e entregue(s) à Secretaria Municipal de
Saúde - SEMSA em data posterior à indicada no item anterior será imputado à contratada o
pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes.

3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma
será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação
ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Secretaria
Municipal de Saúde - SEMSA.

4. O pagamento de cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota fiscal atestada
pela autoridade competente ou servidor designado, no período de até 30 (trinta) dias, de acordo
com as medições dos serviços executados e aprovados e em consonância com a respectiva
disponibilidade orçamentária, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de
serviço emitida.

5. As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela
contratada e aprovadas pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, após os ajustes necessários
das rejeições, caso houver, apontadas pela Fiscalização. Estas deverão vir acompanhadas das
certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada.

6. A Fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA somente atestará a execução dos
serviços e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pelancontratada, todas as
condições pactuadas e aprovadas.

Comissão Especial de Licitação/SEMSA DN
Rua E, nº 481 - Sede Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA/2º and
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7. A Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no
ato da atestação, os serviços executados não estiverem em perfeitas condições de uso ou em
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

8. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação
de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à
alteração dos preços ou de compensação financeira por atraso de pagamento.

9. A Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos desta dispensa.

10. A Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à
contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

11. A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra
bem legível, o número da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a
respectiva agência.

12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento da parcela, será a seguinte:

EM =IxNx VP
Onde:
EM = Encargos moratórios.
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:
I=(TX)/365 => I=(6/100)/365 => I1I=0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%,

13. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada
posteriormente, devida pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA entre a data acima referida e
a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da prestação/execução de serviços, objeto desta licitação correrão à
conta dos recursos - Dotação Orçamentária: Exercício 2024, Classificação Funcional: 10 122
4040 2.349 — Manutenção da Gestão do SUS, Classificação Econômica: 4.4.90.52.00, Sub
Elemento: 4.4.90,52,12.

13.2. As despesas para os exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à
dotação orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS
(PA), a cargo da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, e no Plano
Investimentos.
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CLÁUSULA

—
DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES

ADMINISTRATIVAS:

Em atenção ao disposto nos artigos 155 a 163, da Lei nº 14.133/2021:

1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais
obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora
as sanções a seguir relacionadas:

1.1. advertência;

1.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do
contrato;

1.3. multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de
10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a contratada, injustificadamente
ou por motivo não aceito pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE deixar de atender
totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra ou à solicitação previstas;

1.4. impedimento de licitar ou de contratar com o Município de PARAUAPEBAS, por até 2
(dois) anos.

1.5 declaração de idoneidade para licitar e contratar coma administração pública;

Obs.: as multas previstas nos subitens 1.2 e 1.3 desta Condição serão recolhidas no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE.

2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, garantido o direito
prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, a licitante que:

ensejar o retardamento da execução do objeto deste Termo de Referência;
não mantiver a proposta, injustificadamente;
comportar-se de modo inidôneo;
fizer declaração falsa;
cometer fraude fiscal;
falhar ou fraudar na execução do contrato;
não celebrar o contrato;
deixar de entregar documentação exigida no certame;
apresentar documentação falsa;

rmqRMDONROSDP

3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no
que couber, às demais penalidades referidas no Título IV, Capítulo I da Lei-n.º
14.133/2021;

Comissão Especial de Licitação/SEMSA
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4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE em relação a um dos eventos arrolados nas
condições acima, a contratada ficará isenta das penalidades mencionadas;

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

19,1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos na
Lei nº 14.133/202]1.

19.2. A rescisão do Contrato poderá ser:

192.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE,
notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

19.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que
haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

19.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

19.3. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

19.3.1 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

194. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente;

19.4.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE

16.1 Considerando a entrega imediata do objeto, poderá ser admitido o reajuste dos preços,
desde que solicitada pela contratada e demonstrado o fato superveniente a apresentação da
proposta que ocasionou o aumento súbito do preço dos itens, nos termos da lei, aplicando-
se o índice IGP-M — Índice Geral de Preços de Mercado.

16.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, devidamente justificado e concordado entre as partes, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

16.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão 205 dice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. O
Comissão Especial de Licitação/SEMSA
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16.4 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS E GERAIS:

ile

2.

Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente;

Para efeito de eficácia do Termo de Contrato, deverá ser publicado no Diário Oficial e no
PNCP — Portal Nacional de Contratações Públicas, nos prazos legais previstos conforme
pressentiam os art. 72 e 94 da Lei nº 14.133/2021, contado da assinatura do instrumento
contratual.

. O foro para dirimir questões relativas ao presente Projeto Básico, será o Foro do Município de

Parauapebas-PA, com exclusão de qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
LL. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS,
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias
de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas
pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA,e pelas testemunhas
abaixo.

PARAUAPEBAS-PA,31 de janeiro de 2024.

' 32/0001-60
CONTRATANTE

DoJEws L. Gunma
DFRIO REFRIGERACAO COMERCIO E SERVICOS EIRELI

CNPJ 33.389.094/0001-9]1
CONTRATADO(A)
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D) 2)
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Prefeitura Municipal de Pacajá 

“Trabalho e Respeito Com o Nosso Povo” 

CONTRATO Nº 20240141 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de PACAJÁ, através do FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CNPJ-MF, Nº 28.533.284/0001-09, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado 
neste ato pelo Sr. MARK JONNY SANTOS SILVA, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, residente na 
RUA BELÉM, Nº 35, portador do CPF nº 639.968.472-20, e do outro lado a empresa SOUZA WEISS 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA, CNPJ/MF N°21.896.864/0001-03, com sede na Rua Odite Campos, 
nº59, Bairro Alvorada, CEP:29.345-000, na Cidade de Marataizes, Estado do Espirito Santo, de agora em diante 
denominado (a) CONTRATADO (A), neste ato representado pelo Sr. PEDRO HENRIQUE NETO PINHO DE 
SOUZA, brasileiro, portador (a) da Carteira de Identidade nº 8253384 e inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 
171.389.747-44, residente e domiciliado na  Rodovia Virgilio Varzea, nº 4570 Bloco G Apto 102, Bairro Cnasvieiras, 
CEP: 88054-605, na Cidade de Florianópolis, Estado do Santa Catarina, têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente instrumento, do qual são partes integrantes do processo do Carona a Adesão de Ata de Registro de Preços nº 
132023-1/2023, referente ao  Pregão Eletrônico SRP Nº 13/2023  e proposta apresentada pela CONTRATADA, 
sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares do Decreto nº 10.024/19, a Lei n° 
10.520, de 17.07.2002, Decreto Federal nº 7.892 de janeiro de 2013, Lei n° 8.666, de 21.06.1993 e Lei Complementar 
n° 123/2006, e demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas que se seguem:   

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRES PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO 
TIPO: SPLIT, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES E DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PACAJÁ/PA, por meio da Carona a Adesão de Ata de Registro de Preços nº 
132023-1/2023, referente ao Pregão Eletrônico SRP Nº 13/2023 do Arsenal de Guerra do Rio (AGR). 

1.2 Descrição dos itens, vinculados ao contrato Administrativo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

Ar Condicionado Split PISO TETO inverter 36.000 
Btus Frio 220v Ar Condicionado Split PISO TETO 
inverter 36000 Btus Frio 220v, r-410 controle remoto 
sem fio, baixo nível de ruído. Rotulagem contendo, 
Selo PROCEL A, com classificação do Inmetro, nome 
do produto, dados do fabricante e tensão nominal. 
Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano 

UNID 62 11.780,00 730.360,00 

2 

AR CONDICIONADOR, de ar, tipo INVERTER, 
SPLIT HI WALL, de parede, frio, R-410 capacidade 
de refrigeração mínima de 30.000 BTU/h, 220 volts, 
função de desumidificação, controle remoto sem fio, 
baixo nível de ruído. Rotulagem contendo, Selo 
PROCEL A, com classificação do Inmetro, nome do 
produto, dados do fabricante e tensão nominal. 
Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano 

UNID 74 8.590,00 635.600,00 

3 

 AR CONDICIONADOR, de ar, tipo INVERTER, 
SPLIT HI WALL, de parede, frio, R-410, capacidade 
de refrigeração mínima de 24.000 BTU/h, 220 volts, 
função de desumidificação, controle remoto sem fio, 
baixo nível de ruído. Rotulagem contendo, Selo 
PROCEL A, com classificação do Inmetro, nome do 
produto, dados do fabricante e tensão nominal. 
Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano 

UNID 125 6.390,00 798.750,00 
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4 

AR CONDICIONADOR, de ar, tipo INVERTER, 
SPLIT HI WALL, de parede, frio, R-410, capacidade 
de refrigeração mínima de 18.000 BTU/h, 220 volts, 
função de desumidificação, controle remoto sem fio, 
baixo nível de ruído. Rotulagem contendo, Selo 
PROCEL A, com classificação do Inmetro, nome do 
produto, dados do fabricante e tensão nominal. 
Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano 

UNID 100 5.180,00 518.000,00 

5 

AR CONDICIONADOR, de ar, tipo INVERTER, 
SPLIT HI WALL, de parede, frio, R-410 capacidade 
de refrigeração mínima de 12.000 BTU/h, 220 volts, 
função de desumidificação, controle remoto sem fio, 
baixo nível de ruído. Rotulagem contendo, Selo 
PROCEL A, com classificação do Inmetro, nome do 
produto, dados do fabricante e tensão nominal. 
Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano 

UNID 50 3.890,00 194.500,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 2.877.270,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

2.1 - Importa o presente contrato em R$ 2.877.270,00 (dois milhões oitocentos e setenta e sete mil e duzentos e 
setenta reais), conforme proposta comercial apresentada pela CONTRATADA no processo Administrativo de 
Adesão e o pagamento será efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÁ/ FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, sendo creditado em conta corrente da CONTRATADA através de Ordem Bancária, mediante a 
comprovação do fornecimento dos itens constantes na  Cláusula Primeira, devendo ser emitida a Nota 
Fiscal/Fatura correspondente, expedida de acordo com a legislação fiscal vigente, contendo a discriminação dos 
itens. Não havendo documentos a regularizar ou entregar, o pagamento será processado no prazo de até 30 (trinta) 
dias do mês subsequente à data do protocolo da Fatura/Nota Fiscal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

3.1 - A lavratura do presente Contrato decorre da realização do processo do Carona a Adesão de Ata de Registro 
de Preços nº 132023-1/2023, referente ao Pregão Eletrônico SRP Nº 13/2023, realizado com fundamento 
conforme Decreto nº 10.024/19, a Lei n° 10.520, de 17.07.2002, Decreto Federal nº 7.892 de janeiro de 2013, 
aplicando-se subsidiariamente a Lei n° 8.666, de 21.06.1993 e Lei Complementar n° 123/2006, e demais 
legislações pertinentes.  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1 - A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 
e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do 
artigo 55 do mesmo Diploma Legal.  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

5.1 - O presente Contrato terá vigência  de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura  de 21 de maio de 
2024 até 21 de maio de 2025, e durante a sua vigência poderá ser renovado e/ou prorrogado por igual período 
conforme Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, mediante manifestação das partes e, desde que haja 
interesse dos contratantes e dotação orçamentária disponível. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
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6.1 - Caberá ao CONTRATANTE sem prejuízo das demais disposições inseridas no Edital do Pregão Eletrônico 
SRP Nº 13/2023, que originou a Ata de Registro de Preços nº 132023-1/2023 e daquelas constantes do Termo de 
Referência.  

6.1.1 - Supervisionar a entrega do objeto do Termo de Referência (Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 13/2023),  
exigindo presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;  

6.1.2 - Permitir o acesso do pessoal da CONTRATADA ao local da entrega do objeto do Termo de Referência 
deste certame;  

6.1.3 - Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do 
objeto; 

6.1.4 - Impedir que terceiros executem o objeto deste Contrato;   

6.1.5 - Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente;   

6.1.6 - Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências previstas; 

6.1.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a entrega 
de documentações pertinentes a este processo;  

6.1.8 - Devolver os produtos/ ou refazer a prestação dos serviços que não apresentarem condições adequadas de 
acordo com o objeto licitado  

6.1.9 - Solicitar a troca dos produtos/ ou refazer a prestação do serviço mediante comunicação a ser feita pela 
Prefeitura Municipal de Pacajá/Fundo Municipal de Educação; 

6.1.10 - Solicitar, por intermédio da Ordem de Compra expedida pelo setor competente, o fornecimento/ ou 
prestação objeto deste Contrato;  

6.1.11 - Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento/ prestação do objeto deste 
contrato para que seja interrompido a entrega ou prestação, se for o caso.  

6.1.12 - Efetuar o pagamento dentro do prazo estabelecido.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA  

7.1 - Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades inseridas no processo de 
Carona Edital e daquelas constantes do Termo de Referência e no presente instrumento contratual:   

7.1.1 - Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação;   

7.1.2 - Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;   

7.1.3 - Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 
legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;   

7.1.4 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente 
a quaisquer reclamações;   

7. 1.5 - Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do Município em 
decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;   

7.1.6 - Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá/uniformes, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares da CONTRATANTE;   
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7.1.7 - Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 
contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser 
exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado;   

7.1.8 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;   

7.1.9 - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 
execução do objeto ou em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, 
inclusive por danos causados a terceiros;   

7.1.10 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução do 
objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;   

7.1.11 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste processo 
licitatório;   

7.1.12 - Efetuar a entrega o objeto da Ordem de Compra, de acordo com a necessidade e o interesse da 
CONTRATANTE, no prazo estabelecido na referida autorização expedida pelo do setor competente, não 
desrespeitando dias e horários para entrega; 

7.1.13 - Comunicar ao órgão competente da CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.  

7.1.14 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
inclusive com transporte do objeto a ser entregue; 

7.1.15 - Efetuar a entrega/ou prestação do objeto solicitados dentro do prazo estabelecido, no horário e expediente 
(8h até as 12h de segunda a sexta feira); 

7.1.16 – A entrega ou prestação do objeto deverá ser feita mediante apresentação da Ordem de Compras assinada 
pelo Setor de Compras, enviada pela Prefeitura/ Fundo Municipal de Educação, juntamente com a nota fiscal 
eletrônica; 

7.1.17 - As notas fiscais deverão conter o número do Processo licitatório, número do contrato e da Ordem de 
Compra, os quais constam na Ordem de Compra; 

7.1.18 - Os objetos deverão ser entregues ou prestados no município de Pacajá, de acordo com o órgão solicitante; 

7.1.21 - Os produtos ou serviços serão fornecidos/prestados somente com a apresentação das requisições e nas 
quantidades estipuladas naquele documento; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS  

8.1 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos de sua competência, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 
Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com a CONTRATANTE.  

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Órgão:  04 - Fundo Municipal de Educação 
Unidade Orçamentária: 0402- Fundo Manut. E Desen. Educação Básica 
Projeto/Atividade: 12 361 0231 2 010–Manutenção e Desenvolvimento Ensino Fundamental - 

FUNDEB 30% 
Classificação Econômica: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 
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Órgão:  04 - Fundo Municipal de Educação 
Unidade Orçamentária: 0402- Fundo Manut. E Desen. Educação Básica 
Projeto/Atividade: 12 361 0231 2 013– Manutenção e Desenvolvimento Ensino Infantil - FUNDEB 

30% 
Classificação Econômica: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS  

9.1 - Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:  

9.1.1 - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE 
durante a vigência deste Contrato;  

9.1.2 - É expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração da CONTRATANTE; 

9.1.3 - É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Contrato; e   

9.1.4 - É de plena responsabilidade da CONTRATA o transporte para as entregas/ ou prestação dos itens no 
Munícipio de Pacajá, especificamente nos locais citados na solicitação, obedecendo sempre o processo 
administrativo que originou a Carona e os anexos do processo licitatório que originou esse Contrato.  

9.2 - A entrega ou prestação do objeto obedecerá ao seguinte: 

9.2.1 - Serão requisitados de forma parcelada e futura, de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Pacajá/ Fundo Municipal de Educação, através da Ordem de Compra assinada por responsável do Departamento 
de Compras; 

9.2.2 - O produto ou serviços deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica, que deverá conter 
descrição do item, marca, quantidade, preços unitários e totais, conter também o número do processo licitatório, 
Ordem de Compra e Empenho anexando a esta uma cópia da Ordem de Compra ao qual se refere;  

9.2.3 - Serão rejeitados no recebimento os itens com especificações diferentes das constantes no objeto.  

9.2.3.1 - Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto a CONTRATANTE poderão:  

a) Rejeitá-lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis;  

a.1) Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 48 horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO  

10.1 - A atestação da fatura correspondente ao fornecimento do produto/prestação dos serviços caberá ao órgão 
competente da CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

11.1 - Para fazer face às despesas decorrentes deste processo licitatório, a CONTRATANTE utilizar-se-á da 
Funcional Programática:  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO  

12.1 - A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pela 
CONTRATANTE: 

a) Condições de pagamento: a ser pago no prazo em até trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento da obrigação, na proporção dos produtos ou serviços efetivamente fornecidos/prestados no período 
respectivo, segundo as autorizações expedidas pela CONTRATANTE e de conformidade com as notas 
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fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta 
adjudicada e da Ordem de Compra emitida.  

12.2 - Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada de comprovação da 
regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede da CONTRATADA e o FGTS.  

12.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, se os produtos ou 
serviços fornecidos/prestados não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas, de acordo com o processo licitatório de Carona da Ata de Registro de Preços nº 
132023-1/2023, originário do Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 13/2023. 

12.4 - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste processo. 

12.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento.  

12.6 - A CONTRATADA deverá encaminhar ao setor financeiro, até 05 (cinco) dias úteis após a execução do 
serviço/entrega, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento.  

12.7 - A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela 
CONTRATANTE, o qual somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para 
pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas relativas ao objeto do presente 
Edital.  

12.8 - Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.  

12.9 - O Setor Financeiro da Prefeitura Municipal de Pacajá/ Fundos Municipais terá o direito de descontar de 
faturas, quaisquer débitos da CONTRATADA, em consequência de penalidades aplicadas.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PREÇO E DA REVISÃO 

13.1 - O objeto do presente Contrato será executado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora, que 
será fixo, podendo, contudo, ser revisto observadas as prescrições contidas nos Artigos 17 a 19 do Decreto nº 
7.892/2013 que constam no Edital do processo que gerou este Contrato.  

13.2 - Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto, tais 
como: tributos e encargos sociais, transportes e entre outros.  

13.3 - O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das 
hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93.  

13.4 - A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação de preços, que seja imprevisível ou previsível, porém com 
consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente 
instrumento. 

a) A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para revisão do
Contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços;

b) A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de
aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadoria, alusivas à época da elaboração da proposta e do
momento do pedido de revisão do Contrato;
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c) Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a data
da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do Contrato, evidenciando o quanto o aumento de
preços ocorridos repercute no valor total pactuado;

d) A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

13.5 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de alterações dos 
contratos eventualmente firmados.  

 Parágrafo Único: Independente de solicitação, a Administração poderá convocar a CONTRATADA para 
negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços, publicando as alterações na Imprensa Oficial do Município.  

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 

14.1 - Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração da CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:  

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida no
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

c) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por
cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito
pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Ordem de Compra previstas nos subitens
7.1.12 e 7.1.13 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da
comunicação oficial;

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por até 2
(dois) anos.

14.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
CONTRATADA que:  

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

b) Não mantiver a proposta, injustificadamente;

c) Comportar-se de modo inidôneo;

d) Fizer declaração falsa;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Falhar ou fraudar na execução do Contrato;

g) Não celebrar o contrato;

h) Deixar de entregar documentação exigida no certame;

i) Apresentar documentação falsa.

14.3 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV 
da Lei n.º 8.666/93.  
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14.4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 14.2 desta Cláusula, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.  

14.5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração da 
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados.  

Parágrafo Único: Além das penalidades citadas acima, a CONTRATADA ficará sujeita as penalidades contidas na 
Carona da Ata de Registro de Preços nº 132023-1/2023, originário do Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 
13/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

15.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 
Lei nº 8.666/93.  

15.2 - A rescisão do Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei supramencionada, notificando-se a CONTRATADA com a
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para a Administração do CONTRATANTE;

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

15.3 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

15.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  

Parágrafo Único: Além das penalidades citadas acima, a CONTRATADA ficará sujeita as penalidades contidas na 
Carona da Ata de Registro de Preços nº 132023-1/2023, originário do Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 
13/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 

16.1 - Este Contrato fica vinculado no processo do Carona da Ata de Registro de Preços nº 132023-1/2023, 
originário do Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 13/2023, cuja realização decorre da autorização da autoridade 
competente e da proposta da CONTRATADA.  

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - CONTROLE DA EXECUÇÃO 

11.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir 
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

11.2 - O acompanhamento e a fiscalização desse Contrato ficarão ao cargo do servidor Sr. ÉDER DEMÉTRIO DE 
ALMEIDA, CPF: 882.083.892-34, Portaria nº 195/2024 designado para este fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 
8.666/93. 

11.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou execução 
inadequada do objeto, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
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necessário à regularização das falhas ou erros observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

17.1 - As questões decorrentes da execução deste instrumento contratual, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de Pacajá, com exclusão de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja.  

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.  

 Pacajá – PA, 21 de MAIO de 2024. 

_______________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ/MF Nº28.533.284/0001-09 
CONTRATANTE 

_

____________________________________________________ 
SOUZA WEISS EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA 

CNPJ N° 21.896.864/0001-03 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1.___________________________ 2. ______________________________
CPF:    CPF

MARK JONNY 
SANTOS 
SILVA:63996847220

Assinado de forma digital 
por MARK JONNY SANTOS 
SILVA:63996847220 
Dados: 2024.05.21 10:11:10 
-03'00'
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CONTRATO 014/2024 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de TUCUMÃ, através da CÂMARA 

MUNICIPAL DE TUCUMÃ, CNPJ-MF, Nº 22.981.096/0001-59, denominado daqui por diante de 

CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. HOBERLINDO PEREIRA DE SÁ,  Vereador - 

Presidente da Câmara, e do outro lado a empresa V A OLIVEIRA SERVIÇOS, CNPJ: 

10.710.681/0001-35, localizada na Avenida Brasil, Nº 661, Setor Tapajós, Tucumã/PA, CEP: 

68385-000, de agora em diante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. VALDECY 

ALVES DE OLIVEIRA, inscrito no CPF 700.223.212-68, têm justo e contratado o seguinte: 

 

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS DA UNIDADE GESTORA, CÂMARA MUNICIPAL DE 

TUCUMÃ, nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência. 
 

1.2. Itens contratados: 
  

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT 
UNID 

MEDIDA 

PREÇOUNIT. 

MÉDIO 

PREÇO TOTAL 

MÉDIO 

01 

Ar Condicionado Split, 24000 Btus, Frio 220V 

Monofásico - GÁS R-410A – Anticorrosão - 

Função Desumidificação/Dry - Filtro antibacteriana 

- Função Sleep 

1    UNIDADE R$ 6.300,00 R$ 6.300,00 

02 

Ar Condicionado Split Piso Teto Inverter R-32 G-

prime Compact Gree 57000 Btus Frio 220V 

Monofásico - Vazão de ar 2600 / 2300 / 

2000/1600m3 m³/h - Controle remoto - Nível de 

ruído interno (db) 52/49/46/42 dB 

2 UNIDADE R$ 14.400,50 R$ 28.801,00 

03 

Ar condicionado Split Hw G-top Auto inverter R- 

32 12000 Btus Frio 220V Monofásico 

GWC12ATC-D6DNA1A/I 

2 UNIDADE R$ 2.700,00 R$ 5.400,00 

                                                                                                   VALOR TOTAL 40.501,00 

 VALOR TOTAL POR EXTENSO: QUARENTA MIL, QUINHENTOS E UM  REAIS   

 
                

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) A Proposta do Contratado; 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 40.501,00 (Quarenta mil, quinhentos e um reais). 

 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
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comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

3.1. Este contrato origina-se no processo de nº 7.2024-00012, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 006/2024 e fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e suas alterações. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

4.1. Os bens serão recebidos em sua totalidade, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será a partir da data de assinatura até dia 31/08/2024, com validade 

e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-

se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 

sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

VI - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

I - Responsabilizar-se  pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

II - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

IX - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

X - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

 

CLÁUSULA NONA - DA DESPESA 

 

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 

orçamentária Exercício 2024 Atividade 01.031.0001.1.001 – Aquisição de Equip. e Material 

Permanente CMT; Classificação econômica - 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Mat. Permanente;  

 Subelemento - 4.4.90.52.34 – Máquinas, Utensílios e Equip. Diversos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

 

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ao fornecedor no prazo de 10 

(dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a CÂMARA MUNICIPAL DE TUCUMÃ. 

 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

 

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  



                                                                                                                                            

 

CNPJ: 22.981.096/0001-59

licitação@cmtucumã.pa.gov.br

www.cmtucuma.pa.gov.br

Av. Belém nº. 1.353, Bairro das Flores – Tucumã – PA                                            94-3433-3824-3433-1484

ESTADO DO PARÁ 

T u c u m ã  

Câ mara  Mu n ic ip a l  d e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo 

com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para: 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

Parágrafo único. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
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I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

IV - Multa: 

 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

11.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

 

13.1. Fica eleito o Foro da cidade de TUCUMÃ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 

 

13.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 

termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 

contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 

  

TUCUMÃ - PA, 25 de julho de 2024. 

 

 

 

_________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

CNPJ(MF)  22.981.096/0001-59 

CONTRATANTE 

 

 

 

___________________________________________ 

    V A OLIVEIRA SERVIÇOS 

    CNPJ: 10.710.681/0001-35 

    CONTRATADO(A) 

Testemunhas: 

 

1._______________________________ 

 

2._______________________________ 

 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 
TUCUMA:229810960001
59

Assinado de forma digital por 
CAMARA MUNICIPAL DE 
TUCUMA:22981096000159 
Dados: 2024.07.25 12:16:29 -03'00'

HOBERLINDO PEREIRA 
DE SA:67328075287

Assinado de forma digital por 
HOBERLINDO PEREIRA DE 
SA:67328075287 
Dados: 2024.07.25 12:16:46 -03'00'

V A OLIVEIRA 
SERVICOS:1071068100
0135
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Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE MARACANÃ

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO Nº 20240002       

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na TRAV. 
ERNESTO GOMES, S/N, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 11.783.343/0001-96, representado pelo(a) Sr.(a) 
GILBERTO AMARAL DIAS NETO, SECRETÁRIO DE SAÚDE,  portador do CPF nº 709.762.362-49, residente 
na RD PA 127, 7000, KM39,  e de outro lado a firma HARPIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVICOS 
EIRELI., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 22.652.492/0001 -32, estabelecida à TV APINAGES, 1366, condor, 
Belém-PA, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) RAFAELA 
LOBO DA SILVA, residente na TV APINAGES, CONDOR, Belém-PA, portador do(a) CPF 021.553.582-02,  tem 
entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº 042-
2023 e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às 
normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Contrato tem como objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO (AR 
CONDICIONADO, CORTINA DE AR E VENTILADOR DE TETO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARACANÃ/PA.

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

004353  VENTILADOR DE TETO - Marca.: VENTISOL                 UNIDADE                20,00           450,000         9.000,00

119815  AR-CONDICIONADO 9.000 BTU/H - Marca.: AGRATTO         UNIDADE                30,00         2.212,000        66.360,00
        TIPO SPLIT HI-WALL,     TECNOLOGIA    ON-OFF,MONOFASICO

        220V,POTENCIA ELETRICA DE  REFRIGERAÇÃO 1.085W,CORRENTE
        ELETRICA DE REFRIGERAÇÃO  4,93A,GÁS REFRIGERANTE R410A,

        FRIO,DISPLAY DE LED,BAIXO  NIVEL  DE  RUÍDO,6  ANOS  DE
        GARANTIA NO COMPRESSOR,ORIGEM  NACIONAL,COM  SERPENTINA

        DE COBRE.                                              
119816  AR-CONDICIONADO 12.000 BTU/H - Marca.: GRATTO         UNIDADE                40,00         2.532,000       101.280,00

        TIPO SPLIT HI-WALL,TECNOLOGIA         ON-OFF,MONOFASICO
        220V,POTENCIA ELETRICA DE REFRIGERAÇÃO 1.085W, CORRENTE

        ELETRICA DE REFRIGERAÇÃO  4,93A,GÁS REFRIGERANTE R410A,
        FRIO,DISPLAY DE LED,BAIXO  NIVEL  DE  RUIDOS,6  ANOS DE

        GARANTIA NO COMPRESSOR,ORIGEM  NACIONAL,COM  SERPENTINA
        DE COBRE.                                              
119817  AR-CONDICIONADO 18.000 BTU/H - Marca.: GRATTO         UNIDADE                20,00         3.880,000        77.600,00

        TIPO SPLIT HI-WALL,TECNOLOGIA         ON-OFF,MONOFASICO
        220V,POTENCIA ELETRICA DE  REFRIGERAÇÃO 1.628W,CORRENTE

        ELETRICA DE REFRIGERAÇÃO      7,6A,GÁS     REFRIGERANTE
        R410A,FRIO,DISPLAY DE LED,BAIXO  NIVEL DE RUIDOS,6 ANOS

        DE GARANTIA NO      COMPRESSOR,ORIGEM      NACIONAL,COM
        SERPENTINA DE COBRE.                                   

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$      254.240,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

1.    O valor deste contrato,  é de R$ 254.240,00 (duzentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e quarenta reais).

2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no Pregão 042-2023 são meramente estimativos, não acarretando à Administração do
CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregã o nº    042-2023, realizado com fundamento na Lei 

AVENIDA MAGALHÃES BARATA, Nº, BAIRRO CENTRO



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE MARACANÃ

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas vigentes.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em 23 de Fevereiro de 2024 extinguindo-se em 23 de Fevereiro de 
2025, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 
entrega dos produtos;

1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato;

1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA;

1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos;

1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de Almoxarifado;

1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o 
fornecimento dos produtos objeto deste Contrato;

1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA:

1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como:
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a) salários;

b) seguros de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales-transporte; e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer  
vínvulo empregatício com o órgão;

1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 
CONTRATANTE;

1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;

1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto;

1.7 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o 
interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento 
expedida pelo do Serviço de Almoxarifado;

1.8 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consum o, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado;

1.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e

1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão nº 042-2023.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

1. À CONTRATADA caberá, ainda:
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1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do 
fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 
do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos esta belecidos no item anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 
Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE; e

1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição.

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse fim deverão ser 
solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de 
vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
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CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO

1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do prod uto caberá ao Chefe do Serviço de Almoxarifado 
do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA

1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária Exercício 
2024 Atividade 0701.103010107.2.044 Manutençao das Açoes Basicas de Saude Custeadas com Programa PAB 
FIXO , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.12, no 
valor de R$ 137.736,00, Exercício 2024 Projeto 0701.103020110.1.031 Execução de Emendas Parlamentares 
Investimesto MAC , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 
4.4.90.52.12, no valor de R$ 76.496,00, Exercício 2024 Atividade 0701.101220019.2.041 Manutenção da Secretaria 
Municipal de Saúde , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 
4.4.90.52.12, no valor de R$ 40.008,00 .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente o u cheque nominal ap fornecedor no prazo 
de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) CONTRATANTE.

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação da 
regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada.

3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP  =  Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX)     
     365

I = (6/100)
       365

I = 0,0001644

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%.

6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 
Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 
2º, da Lei nº 8.666/93.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado.

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultante 
de acordo celebrado entre as partes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, 
a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções:

1.1 - advertência;
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1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por o corrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA , injustificadamente ou por motivo não aceito 
pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos 
subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial;

1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA , injustificadamente ou por motivo não aceito 
pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 
1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo mximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação 
oficial;

1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do do
(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por até 2 (dois) anos.

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;

2.3 - comportar-se de modo inidôneo;

2.4 - fizer declaração falsa;

2.5 - cometer fraude fiscal;

2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;

2.7 - não celebrar o contrato;

2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame;

2.9 - apresentar documentação falsa.

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demai s penalidades referidas no Capítulo IV da 
Lei n.º 8.666/93.

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta 
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das penalidades mencionadas.

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE, 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93.

2. A rescisão do Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias;

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente.

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº 042-2023, cuja realização decorre da autorização do Sr(a). 
GILBERTO AMARAL DIAS NETO, e da proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no Foro do Município de MARACANÃ, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
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 MARACANÃ - PA, 23 de Fevereiro de 2024

    FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
 CNPJ(MF)  11.783.343/0001-96

    CONTRATANTE

    HARPIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVICOS EIRELI
    CNPJ 22.652.492/0001-32

    CONTRATADO(A)

Testemunhas:

1.___________________________                                         2.___________________________                                                                                                                                 
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AMARAL DIAS 
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NETO:70976236249
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DE 
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 CONTRATO N° 190/2024 - SEMAD 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

PROCESSO Nº 34.938/2022-PMM QUE ENTRE SI 

FAZEM A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO – SEMAD E A EMPRESA E. R. 

SOLUÇÕES INFORMÁTICA LTDA, COMO ABAIXO 

MELHOR SE DECLARA 

 

A Prefeitura Municipal de Marabá – PMM, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, Pessoa 

Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 27.993.108/0001-89, com sede administrativa à Av. VP8, Folha 26, Quadra 07, 

Lote 04 – Edifício Ernesto Frota – 2º Piso, CEP 68.509-060, Município de Marabá - PA, devidamente representada por seu Secretário Sr. 

José Nilton de Medeiros, brasileiro, inscrito no CPF/MF Nº 287.965.354-15, domiciliado e residente nesta cidade, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa E. R SOLUÇÕES DE INFORMÁTICA LTDA, com sede à Avenida Cem S/N, módulo 01, quadra 01, 

piso 02, sala 01, terminal intermodal da serra, CEP: 29.161-384, município de Serra, Estado do Espírito Santo, inscrita no CNPJ/MF sob o 

Nº 05.778.325/0005-47, doravante denominada CONTRATADA, representada nesta ato pelos Sócios Sr. George Eduardo Saliby, 

brasileiro, separado, empresário, portador da Cédula de identidade Nº 7.854.271-6 SSP-SP e do CPF (MF) N° 982.913.358-34, residente e 

domiciliado à rua Florêncio Rosário n° 225, apt, 162, Edifício Hyderpark, Bosques das Jurutis, CEP: 14021-675, na cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo e o Sr. André Luis Machado Pelicioni, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG n° 

18.658.107 SSP/SP e do CPF N° 248.785.548-78, residente à avenida Giuseppe Cilento n° 1811, ap. 302, Jardim Botânico, CEP: 14021-

650, na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, tendo como respaldo o resultado final do Processo Administrativo nº 

34.938/2022-PMM, autuado na modalidade Pregão Eletrônico (SRP) Nº 002/2023-CEL/SEVOP/PMM, que gerou a Ata de Registro 

de Preços nº 038/2023-CEL/SEVOP/PMM, têm entre si justo e contratado o objeto, conforme descrito no ANEXO II – OBJETO, do 

edital, nos termos da proposta da CONTRATADA, feita na sessão da referida LICITAÇÃO, o qual passa a ser parte integrante deste e 

mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas, do inteiro conhecimento das partes contratantes, que aceitam e se obrigam a 

cumprir integralmente: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente instrumento contratual a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

(COMPUTADORES, MONITORES E NOTEBOOKS) DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD.   

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DESCRIÇÃO DOS ITENS 

2.1 O objeto deste Contrato compreende as especificações técnicas mínimas de acordo com o Anexo A – Especificações Técnicas e 

Anexo II - Objeto do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 002/2023-CEL/SEVOP/PMM; 

2.2 Os itens e quantidades abaixo foram extraídos da Ata de Registro de Preços Nº 038/2023-CEL/SEVOP/PMM firmada em 20 de 

abril de 2023, conforme planilha abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QT V. UNIT. V. TOTAL 

4 
NOTEBOOK. 

Marca / Modelo: LENOVO K14 AMD 
3 R$ 5.600,00 R$ 16.800,00 

VALOR TOTAL R$ 16.800,00 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: FORMA, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA; DAS CONDIÇÕES E RECEBIMENTO; 

 DA GARANTIA E VALIDADE DO OBJETO   

FORMA, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

3.1 O prazo para entrega do material, objeto deste pregão, será de até 30 (trinta) dias, contados da data de emissão/recebimento de 

cada Ordem de Fornecimento. Este prazo poderá ser dilatado em casos excepcionais, mediante apresentação de justificava, com 

concordância da Administração. A contratada deverá indicar com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, o dia da entrega do 

material, sem prejuízo do prazo de entrega. 

3.2 Os materiais deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e vigências do Código de Defesa do 

Consumidor. Deverão, ainda, conter todas as especificações das características peculiares do item, e quando for o caso, possuir 

embalagem própria, especificações de peso, medida, quantidade, cor, prazo de garantia e de validade, e demais informações que 

se fizerem necessárias para o perfeito manuseio e durabilidade do mesmo. 

3.3 A entrega do produto deverá ser efetuada na zona urbana de Marabá, em horário de 08h00min às 14h00min e deverão ser 

entregues no seguinte endereço: 

Secretaria Municipal de Administração - SEMAD 

Endereço: Folha 32, Quadra 07, lote 19, Nova Marabá – Marabá-Pará 
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DAS CONDIÇÕES E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS: 

3.4 Recebimento parcial de acordo com as quantidades a serem empenhadas após a publicação da Ata de Registro da seguinte forma: 

PROVISÓRIA, em até 02 (dois) dias úteis após a entrega dos materiais; 

DEFINITIVA, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação das 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência e na Proposta Comercial da CONTRATADA. 

3.5 O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual. 

3.6 Não aceito(s) o(s) bem(s) entregue(s), será comunicado à empresa ADJUDICATÁRIA, para que proceda a respectiva e imediata 

substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, para que se possa adequar o efetivamente entregue com aquele que 

efetivamente se pretende adquirir; 

3.7 A empresa vencedora do certame ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se contraditório à 

Ordem de Fornecimento e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que estiver em desacordo com o disposto no 

referido instrumento convocatório e seus anexos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, conforme determina a lei; 

3.8 Os itens a serem oferecidos pela contratada deverão estar em suas embalagens originais, sem sinais de violação, dano físico ou 

adulteração; devem ser novos, assim como devem constar na embalagem as especificações e demais informações de controle e 

registro. Quando for o caso, deverão estar protegidos de agentes externos que possam alterar suas formas e características 

específicas. 

3.9 Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas, estando sua aceitação 

condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes, conforme Termo de Referência e Anexo “A”, sob pena de não 

serem aceitos pelo agente responsável pelo recebimento, sem prejuízo das sanções administravas e legais previstas no Termo. 

3.10 Não serão aceitos, no momento da entrega, produtos de marca diferente daquelas constantes na proposta vencedora. Quanto a 

qualidade dos produtos e das condições das embalagens a licitante notificada pela Administração Pública, será responsável pela 

troca do produto que apresentar problemas. 

DA GARANTIA E VALIDADE DO OBJETO: 

3.11 O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de defesa do Consumidor) e às demais legislações 

pertinentes; 

3.12 A contratada está obrigada a providenciar, junto à fabricante dos equipamentos, garantia on-site para cobrir o período de 48 

(quarenta e oito) meses, a ser prestado de acordo com as seguintes condições a serem observadas durante toda a vigência da 

garantia: 

3.13 Após a abertura de ordem de serviço no Fabricante, o reparo do problema deverá se dar em no máximo 5 (cinco) dias uteis após o 

primeiro atendimento realizado. 

3.14 Caso detectado defeito de fabricação, prazo de validade expirado e outros do material, a Contratada deverá substituí-lo dentro do 

prazo estabelecido, com características e capacidades iguais da especificação; 

3.15 Todas as despesas de custos referentes a frete, taxas, imposto e outros, necessários para o transporte e entrega do material de 

consumo, devem ocorrer por conta da licitante vencedora; 

3.16 Deveram ser atendidas as especificações de garantia nas especificações do produto constantes no anexo A. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Caberá a CONTRATANTE: 

4.1 Facilitar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados, ao(s) local(is) de entrega do objeto; 

4.2 Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA. 

4.3 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o cumprimento do objeto, de acordo com o termo de 

referência e com objeto, anexos I e II, partes integrantes do Edital. 

4.4 Promover o pagamento dentro do prazo estipulado para tal. 

4.5 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais. 

4.6 Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega do objeto, podendo recusar aqueles que não estejam de 

acordo com os termos do Contrato. 

4.7 Proporcionar todos os meios ao seu alcance para o cumprimento do objeto, de acordo com o termo de referência e com objeto, 

anexos I e II, partes integrantes do Edital a cargo da licitante vencedora. 

4.8 Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar as obrigações do licitante vencedor, por intermédio dos servidores designados pela 

administração para fiscalizar o contrato ou por outros especificamente designados para este fim. 

4.9 Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor. 

4.10 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos empregados da(s) licitante(s) 

vencedora(s); 

4.11 Receber provisoriamente os produtos, disponibilizando local, data e horário; 

4.12 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes 
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do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

4.13 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 

4.14 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos fornecimentos, fixando 

prazo para a sua correção; 

4.15 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

4.16 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela 

Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.17 Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONTRATANTE, por intermédio do servidor designado para fiscalizar o contrato, reserva-se o direito de 

exercer, quando lhe convier, fiscalização sobre o cumprimento do objeto e ainda, aplicar multa ou rescindir o Contrato, caso a 

CONTRATADA desobedeça a quaisquer das Cláusulas estabelecidas neste Contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONTRATANTE, por intermédio do servidor designado para fiscalizar o contrato, fará a fiscalização e 

acompanhamento da execução do contrato, devendo fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário 

à regularização das falhas. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá à CONTRATADA: 

5.1 Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos relacionados neste Termo de Referência e nos documentos que o 

integram, sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA:  

5.2 Entregar os materiais de acordo com as especificações contidas neste termo de referência. 

5.3 Executar o objeto deste Termo, em conformidade com as condições aqui ajustadas e, ainda, com as instruções recebidas da 

FISCALIZAÇÃO;  

5.4 Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução do objeto contratado que a CONTRATANTE 

julgue necessárias conhecer ou analisar. 

5.5 Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO. O não atendimento das solicitações feitas pela FISCALIZAÇÃO 

será considerado motivo para aplicação das sanções contratuais. O exercício das funções da FISCALIZAÇÃO, não desobriga a 

CONTRATADA de sua própria responsabilidade, quanto à adequada execução do objeto contratado. 

5.6 Manter, durante a vigência do presente Instrumento, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação e classificação no 

processo da contratação. 

5.7 Entregar o material licitado no preço, forma e prazo estipulados na proposta. 

5.8 Entregar as quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada ordem de serviço. 

5.9 Entregar o material no local definido neste instrumento. 

5.10 Atentar quanto aos requisitos de urbanidade e bom relacionamento de seus empregados no trato com o público. 

5.11 Fazer e manter atualizada, junto aos órgãos competentes, as inscrições/registros específicas que a legitime a exercer o objeto do 

presente Termo, bem assim a contratar com a Administração Pública. 

5.12 Manter atualizada sua situação de Regularidade Fiscal junto aos Órgãos de Fiscalização e Controle, ou junto ao SICAF, durante a 

vigência contratual e da Ata de Registro de Preços. 

5.13 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da 

CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo, devendo orientar 

seus empregados nesse sentido. 

5.14 Executar o fornecimento e os serviços com esmero e alto padrão de qualidade. 

5.15 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da CONTRATADA, tal fato não 

poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, como se nenhuma omissão ou 

tolerância houvesse ocorrido. 

5.16  A CONTRATADA responderá, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus 

empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros, 

direta ou indiretamente. 

5.17 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto de acordo com o Anexo I - Termo de 

Referência, Anexo A – Especificações Técnicas e Anexo II - Objeto, partes integrantes do Edital, objeto do contrato, 

inclusive frete, embalagens, seguro e eventuais perdas e danos; 

5.18  Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o prazo de vencimento da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do objeto no prazo; 

5.19 Cumprir as condições de fornecimento do objeto de acordo com o Anexo I - Termo de Referência, Anexo A – Especificações 

Técnicas e Anexo II - Objeto, partes integrantes do Edital. 

5.20  Possuir seguro contra acidentes de toda a estrutura, de terceiros e de vida dos profissionais envolvidos, no momento do 
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cumprimento do objeto; 

5.21 Na hipótese da CONTRATADA não obedecer a obrigação anteriormente estabelecida, responderá isoladamente por todas as 

situações de sinistro, ocorridas com o objeto, com terceiros, bem como se responsabilizará pela substituição do objeto no período 

estipulado nos anexos do edital e deste contrato; 

5.22 Responder por quaisquer danos pessoais, materiais e morais ocasionados por seus empregados durante suas idas ao local de 

entrega, ou durante o cumprimento do objeto designado pela CONTRATANTE; 

5.23 A Contratada não poderá subcontratar, transferir a terceiros o objeto do Contrato, no todo ou em parte, o objeto do presente 

Contrato, sob pena de rescisão; 

5.24 Não CAUCIONAR ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do 

CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual; 

5.25 Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados ao Patrimônio do Município ou em quaisquer de seus bens; 

5.26 Responsabilizar-se pelos prejuízos de quaisquer naturezas causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, 

originados direta ou indiretamente pela execução deste Contrato, inclusive por culpa, dolo, negligência, imperícia ou imprudência 

de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento, a preços atualizados, dentro de 

30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, ao 

CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar em juízo; 

5.27 Cumprir durante a vigência deste Contrato todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, vigentes, sendo a única 

responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado; 

5.28 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho no menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.29 A Contratada obriga-se além daquelas exigidas na Lei 8.666/93 em: 

5.29.1 Cumprir fielmente as normas estabelecidas no Termo de Referência, de forma que os materiais sejam 

entregues em perfeito estado e condições, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 

5.29.2 Fornecer os materiais rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, no 

Objeto, Anexos I e II do Edital, e na sua proposta; 

5.29.3 Obedecidos aos critérios e padrões de qualidade pré-determinados; deverá ser observado o critério definido 

pela contratante, para a entrega do objeto; 

5.29.4 Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas no todo ou em parte, o objeto em que se 

encontrarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, transporte, mesmo após de ter sido 

recebido definitivamente; 

5.29.5 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e 

todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à Administração Pública, devendo efetuar os respectivos 

pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei; 

5.29.6 Nos preços ofertados deverão estar incluso todos os impostos, taxas, fretes e demais custos provenientes da 

entrega do objeto; 

5.29.7 Utilizar, em todas as fases, fornecimento, descarregamento, conferência e entrega, ferramentas, materiais e 

mão-de-obra qualificada; 

5.29.8 Apresentar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar 

com o fornecimento do objeto da aquisição; 

5.29.9 Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas, decorrentes de danos seja por culpa sua 

ou qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigida por força de lei, ligadas ao 

cumprimento do presente Contrato. 

5.29.10 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em 

português. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

Constituem igualmente obrigações do contratado: 

6.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista 

em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com a contratante; 

6.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto do contrato ou 

em conexão com ele; 

6.3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução do contrato, originariamente 

ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

6.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Pregão. 
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6.5 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do cumprimento do objeto, de acordo com o 

Anexo I - Termo de Referência, Anexo A – Especificações Técnicas e Anexo II - Objeto, partes integrantes do Edital, tais 

como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.6 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade 

por seu pagamento à contratante, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração Municipal. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

7.1 Ficam designados para cumprir as atribuições de representar a Secretaria Municipal de Administração - SEMAD no 

acompanhamento do procedimento administrativo, fiscalização e execução de contratos advindo do processo em epigrafe ou 

outros servidores designados para esse fim, nos termos do Art. n.º 67 da Lei n.º 8.666/98, de acordo com as especificações 

expressas no Edital e em seus anexos o servidor indicado abaixo: 

Sr. Jove Nilson Mendes Costa, Matrícula Nº 268, CPF: 328.704.772-87, lotado na SEMAD na função de Assessor Especial, 

designada para acompanhar o contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: DA ORIGEM DOS RECURSOS 

8.1 As despesas com o pagamento do objeto serão pagas com recursos financeiros da Secretaria Municipal de Administração - 

SEMAD, oriundos do Erário Municipal, com uso da Dotação Orçamentária abaixo:  

 121801.04 122 0022 2.339 - Apoio a SICOM – Emenda Impositiva; 

 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 

CLÁUSULA NONA: DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

9.1 Importa o presente contrato em R$ 16.800,00 (dezesseis mil, oitocentos reais), conforme quantidades e valores extraídos da Ata 

de Registro de Preços Nº 038/2023 CEL/SEVOP/PMM oriunda do Pregão Eletrônico (SRP) Nº 002/2023-

CEL/SEVOP/PMM, sendo o pagamento efetuado pela SEFIN da PMM, em até 30 (trinta) dias, por intermédio de emissão de 

cheque, crédito em conta corrente da adjudicatária, mediante a apresentação de Nota Fiscal, emitida de acordo com a legislação 

fiscal vigente e devidamente atestada, desde que não haja documentos a regularizar ou entregar. 

9.2 A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atesto, caso o 

fornecimento não estiver de acordo com a Especificação apresentada e aceita anteriormente; 

9.3 A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão. 

9.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, 

condicionado a apresentação da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de 

preços ou compensação financeira por atraso de pagamento; 

9.5 O CONTRATANTE se obriga a pagar exclusivamente pelo objeto deste contrato, até o limite superior, não incorrendo em 

qualquer pagamento a não utilização plena do objeto contratado. 

9.6 Sem qualquer ônus para a Contratante, ou incidência em mora, não será efetuado qualquer pagamento à Contratada, decorrentes 

do contrato: 

I - ANTES: 

a) da apresentação e da aceitação do documento de cobrança; 

b) de atestada pelo órgão requisitante a conformidade do fornecimento prestado; 

c) da liquidação prevista na Lei 4.320/64, conforme disposto no artigo 40, XIV, ”a”, da Lei 8.666/93. 

II - ENQUANTO HOUVER PENDÊNCIA RELATIVA: 

a) à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

b) à apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal ou regulamentar; 

c) à regularidade fiscal. 

9.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Contratante, o valor devido será atualizado financeiramente desde a 

data de pagamento definida no item 1, desta cláusula, até a data do efetivo pagamento e será de 6% a (seis por cento ao ano), pro 

rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = [(0,005/30) x N] x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

0,005 = corresponde a relação entre a taxa de juros moratórios de 0,5% mensal e o n.º 100 (0,5/100); 
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30 = número de dias do mês civil 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

9.8 À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo a nova verificação, após o que a fiscalização procederá na forma 

estabelecida neste item. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES 

10.1 O atraso injustificado na execução ou o descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a(s) licitante(s) 

vencedora(s) à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o valor total do contrato, recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, uma vez comunicada oficialmente. 

10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, o Município de Marabá poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

licitante vencedora as seguintes sanções: 

10.2.1 Advertência; 

10.2.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto 

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial. 

10.2.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 

Município de Marabá, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

10.3 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito 

prévio o contraditório à ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

10.3.1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 

10.3.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

10.3.3. Apresentar documentação falsa; 

10.3.4. Causar o atraso na execução do objeto; 

10.3.5. Não mantiver a proposta; 

10.3.6. Falhar ou fraudar na execução do objeto; 

10.3.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.3.8. Declarar informações falsas; e 

10.3.9. Cometer fraude fiscal. 

10.4 Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às penalidades tratadas na condição anterior: 

10.4.1 Pelo fornecimento do bem em desconforme com o especificado e aceito; 

10.4.2 Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Contrato. 

10.5 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município de Marabá, a licitante 

vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas nos subitens 10.2 a 10.4. 

10.6 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de Marabá ou a Administração Pública, 

poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.7 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993, 

incluída a responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados ao CONTRATANTE, bem como as 

sanções previstas na Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 028/2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO 

11.1 O produto ofertado pela CONTRATADA deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

preconizados pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABTN, INMETRO, etc; atentando-se o proponente, 

principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  

11.2. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará renúncia a direitos e não pode ser 

entendida como aceitação, novação ou precedente; 

11.3. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de Referência de acordo estritamente 

com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu 

recebimento a não conformidade com as referidas especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO REAJUSTE 

12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

 12.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

12.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 
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a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

12.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO PRAZO DA VIGÊNCIA 

13.1 O presente contrato terá sua duração diretamente vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários, conforme disposto 

no caput do artigo 57, da Lei Nº 8.666/93, até 31 de dezembro do exercício financeiro correspondente; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO 

14.1 A inadimplência das Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato por parte da CONTRATADA, assegurará ao 

CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via 

postal, com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto na Cláusula Nona; 

14.2 RESCISÃO UNILATERAL, PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Ficará o presente Contrato rescindido, mediante 

formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

14.2.1 O não cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais;  

14.2.2 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 

objeto no(s) prazo(s) estipulado(s); 

14.2.3 Atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega dos bens contratados; 

14.2.4 A subcontratação do objeto deste Contrato, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 

transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução do 

presente Contrato; 

14.2.5 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

execução deste Contrato, assim como a de seus superiores; 

14.2.6 Cometimento reiterado de faltas na execução do Contrato, anotadas na forma do parágrafo 2º da Cláusula 

Quarta deste Contrato; 

14.2.7 Decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

14.2.8 Dissolução da Sociedade ou falecimento do CONTRATADO; 

14.2.9 Alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Administração, 

prejudiquem a execução deste Contrato; 

14.2.10 Protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão que caracterizem a insolvência da 

CONTRATADA; 

14.2.11 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no 

processo administrativo a que se refere o Contrato; 

14.2.12 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste 

Contrato. 

14.3 RESCISÃO BILATERAL - Ficará o presente Contrato rescindido por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

Administração, nos casos dos incisos XIII a XVI, do artigo 78, da Lei nº 8.666/93, atualizada. 

14.4 De conformidade com o § 2º, do artigo 79, da Lei nº 8.666/93, atualizada, quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a 

XVII, do artigo 78, da mesma lei, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:  

14.4.1 Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;  

14.4.2 Pagamento do custo de desmobilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA ALTERAÇÃO 

15.1 Este Contrato poderá ser alterado através de Termos Aditivos, na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados nos artigos 58, 

inciso I, e 65, da Lei Nº 8.666/93, atualizada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: RECONHECIMENTO DE DIREITOS 

16.1 A CONTRATADA declara conhecer a aceitar as prerrogativas conferidas a CONTRATANTE pela Lei Federal Nº 8.666/93, 

nos casos de rescisão administrativa prevista no art. 77 daquela previsão normativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: VINCULAÇÃO AO EDITAL 

17.1 O presente contrato vincula-se ao EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 002/2023-CEL/SEVOP/PMM e à 

proposta do contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 
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18.1 Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará renúncia a direitos e não pode ser 

entendida como aceitação, novação ou precedente. 

18.9 Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostos no EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO SRP 

Nº 002/2023-CEL/SEVOP/PMM e em seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO INSTRUMENTO 

19.1 O presente instrumento não poderá ser, no todo ou em parte, objeto de cessão ou transferência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO 

20.1 As partes signatárias elegem, com exclusão de qualquer outro, o Foro da Comarca de Marabá, estado do Pará, para a solução de 

controvérsias ou litígios decorrentes deste CONTRATO. 

20.2 E por estarem justos e contratados, firmam este instrumento contratual, que vai assinado eletronicamente por meio de Certificado 

Digital (Assinatura Eletrônica), usando o e-CPF do contratante e o e-CNPJ do contratado (Resolução nº 11.535 e Resolução nº 

11.536/TCM, de 2014). 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0312023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EMERGENCIAL N° 006/2023 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 021/2023 

INSTRUMENTO DE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO QUE CELEBRAM 

ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

MONTE ALEGRE/PA E A PESSOA 

JURÍDICA K L DE OLIVEIRA FARIAS LTDA 

- ME. 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de Monte Alegre - 

PA, através da CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, ESTADO DO PARÁ, 

inscrito no CNPJ sob o nº 10.222.495/0001-57, sediada na Rua Rui Barbosa, nº 122, 

Bairro Cidade Alta, CEP 68.220-000, Monte Alegre/Pará, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, o Sr. JORGE LUIS DE 

ANDRADE TAVARES, brasileiro, união estável, vereador em pleno exercício de seu 

mandato e funções no cargo de Presidente da Câmara Municipal de Monte Alegre-

PA, inscrito no CPF sob o n. 614.474.122-49, no uso de suas atribuições legais, e de 

outro lado, doravante denominado de CONTRATADO, a pessoa jurídica de direito 

privado  K L DE OLIVEIRA FARIAS LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 47.262.140/0001-

00, com sede na Rua Sete de Setembro, n° 551, anexo B, bairro Cidade Alta, no 

município de Monte Alegre - PA, neste ato representada neste ato responsável legal 

Sr(a) KARINE LARISSA DE OLIVEIRA FARIAS, CPF n° 947.222.692-20, residente e 

domiciliada neste município de Monte Alegre – PA, resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, observando o que consta do Processo Administrativo nº 0312023, 

Dispensa de Licitação n° 006/2023, fundamentada no art. 24, inciso IV, e tudo em 

conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, a qual sujeitam-

se as partes, observando as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - O objeto deste contrato visa a aquisição de um notebook para a Diretoria 

Administrativo-Financeiro da Câmara Municipal de Monte Alegre-PA, de forma 

emergencial. 

1.2 - Especificação do objeto: 

item Descrição Unid Qtd 
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01 NOTEBOOK, com as seguintes configurações mínimas similar ou 

superior: 

Cor: Preto, cinza ou prata; Tamanho de Tela Vertical: 15.6 

Polegadas; Processador: Intel; Tipo de Processador: Core i7, 5.0 

GHZ; Tamanho da memória: 16GB; Tecnologia da memória: 512 

SSD; Velocidade do relógio de memória: 3200MHz; Resolução 

mínima: 1920 x 1080 pixels; Detalhes do áudio: Fones de ouvido, 

Alto-falantes; Tipo de conexão: Bluetooth, Wi-fi; Tecnologia de 

conexão: Bluetooth, Wi-Fi, USB, Ethernet, HDMI; Padrão de 

conexão sem fio: Bluetooth, Frequência de rádio de 2.4 GHz, 

802.11ac; Número de portas USB 2.0: 2; Voltagem: 110 Volts, 220 

Volts; Fonte de alimentação: Carregador; Sistema operacional: 

Windows 11; Pilhas ou baterias inclusas: Sim; Garantia: 12 meses.  

und 01 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA 

2.1 - O prazo de execução e entrega do objeto contratado será de forma imediata, 

ante a urgência da utilização do objeto. 

2.2 - O objeto contratado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Monte 

Alegre-PA, situado na Rua Rui Barbosa, nº 401, Bairro Cidade Alta, CEP 68220-000, 

Monte Alegre-PA, obedecendo todas as especificações contratuais e mediante atesto 

por parte do Fiscal do Contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1 - Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato, a 

CONTRATANTE se obrigará: 

3.1.1 - Fornecer ao CONTRATADO, todas as informações relacionadas com o objeto 

do contrato: 

3.1.2 - Pagar ao Contratado na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a 

retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 

3.1.3 - Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o 

cumprimento deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas; 

3.1.4 - Exigir a apresentação de Nota Fiscal com recibos e outros documentos que 

comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de 

providências, o compromisso de qualidade, bem como fornecer ao contratado recibos, 

atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que exijam essas 

comprovações; 



 
 

República Federativa do Brasil 
Estado do Pará 

Município de Monte Alegre 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL 

3 
 

3.1.5 - Comunicar ao Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1 - Constituem obrigações do CONTRATADO, além de outras previstas na 

legislação pertinente, as seguintes: 

4.1.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência; 

4.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

4.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

4.1.4 - Comunicar à Contratante, imediatamente os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.1.5 - Acatar as orientações da Câmara Municipal de Monte Alegre-PA, oriundas do 

Fiscal do Contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

4.1.6 - Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza 

com pessoal de sua contratação, necessário à execução do objeto contratual, 

inclusive os encargos relativos à legislação trabalhista. 

4.1.7 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer 

danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus 

empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros. 

4.1.8 - Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE - PARÁ para a execução do Contrato. 

4.1.9 - Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades 

apontadas pela CONTRATANTE; 

4.1.10 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos até o limite fixado 

no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

5. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Pelo objeto a ser adquirido pela Câmara Municipal de Monte Alegre, Estado do 

Pará, será pago valor unitário e total de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais). 

5.2 - O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a emissão da NOTA 

FISCAL, mediante apresentação de Recibo e Certidões Negativas devidamente 

atestadas pela área responsável da Contratante, por meio de depósito bancário em 

nome da Contratada. 
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5.3 - Havendo erro na Nota Fiscal e/ou Recibo ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.4 – A Contratada deverá indicar na Nota Fiscal, além de outras informações exigidas 

de acordo com a legislação própria a: especificação correta do objeto, marca, unidade 

e número da licitação e contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da Contratante para o exercício de 2023, sob a seguinte 

classificação: Unidade Orçamentária: 1001 – Câmara Municipal de Monte Alegre 01 

031 0001 1.002 Gestão das Atividades Administrativas da Câmara Municipal 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente Fonte: 15000000 - Recursos não 

Vinculados de Impostos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

7.1 - O inadimplemento ou inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas, 

sujeitará o CONTRATADO às sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei 

nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, ficando estipulado: 

7.1.1 - Advertência; 

7.1.2 - Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações 

assumidas, incidentes sobre o valor do Contrato, até o 10º (décimo) dia; 

7.1.3 - Multa de 2,0% (dois por cento) por dia de atraso no cumprimento das 

obrigações assumidas, incidentes sobre o valor do Contrato, após o 10º (décimo) dia; 

7.1.4 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 

contratar com a Administração, no prazo de até 02 (dois) anos; 

7.1.5 - Ser declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

7.2 - O valor da multa, aplicado após regular processo administrativo, será descontada 

do pagamento devido pela Administração ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

7.3 - As sanções previstas nestas cláusulas poderão ser aplicadas conjuntamente, 

facultada a defesa prévia do CONTRATADO, no respectivo processo, no prazo de 05 
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(cinco) dias úteis, a contar de sua notificação. 

7.4 - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 

em parte, quando o atraso na prestação dos serviços for devidamente justificado pelo 

Contratado e aceito pela Contratante que fixará novo prazo, este improrrogável, para 

a completa execução das obrigações assumidas. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 

8.1 - Caberá rescisão de contrato, de pleno direito, por declaração expressa da 

Contratante, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos 

previstos no artigo 78, incisos I a XVIII, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, sem 

que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da imposição das 

penalidades que se demonstraram cabíveis em processo administrativo regular. 

8.2 - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9. CLÁUSULA NONA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 - A fiscalização do objeto contratado será exercida por um representante da 

CONTRATANTE devidamente credenciado pela Câmara Municipal, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e exercer em toda 

a sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Lei nº 8.666/93; 

9.2 - A fiscalização que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA por quaisquer irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência 

destes, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes 

e prepostos; 

9.3 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços 

prestados se considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos 

discriminados na proposta da CONTRATADA. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 

10.1 - A vigência deste Contrato iniciará na data de sua assinatura e terminará em 
31/12/2023. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO 

11.1 - O presente contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, 
em órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no parágrafo único, do 
Art. 61, da Lei nº 8.666/93. 



 
 

República Federativa do Brasil 
Estado do Pará 

Município de Monte Alegre 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL 

6 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO 

12.1 - As partes elegem o foro da Cidade de Monte Alegre/PA, para dirimir quaisquer 

dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que não possam ser 

dirimidas pela mediação administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

12.2 - E, por estarem de acordo com todas as cláusulas, as partes resolvem celebrar 
o presente contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, foi assinado pelos 
representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias 
de idêntico teor e forma. 

Monte Alegre/PA, 12/09/2023. 

  
________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE – PA 

JORGE LUIS DE ANDRADE TAVARES 
Presidente – 

 
 

________________________________ 
K L DE OLIVEIRA FARIAS LTDA – ME 

KARINE LARISSA DE OLIVEIRA FARIAS  
Proprietária 

  

TESTEMUNHAS: 
 
 ________________________________ 
RG: 
CPF: 
  
________________________________ 
RG: 
CPF: 

JORGE LUIS DE ANDRADE 
TAVARES:61447412249

Assinado de forma digital por JORGE LUIS 
DE ANDRADE TAVARES:61447412249 
Dados: 2023.09.12 10:22:40 -03'00'

K L DE OLIVEIRA FARIAS 
LTDA:47262140000100

Assinado de forma digital por K L 
DE OLIVEIRA FARIAS 
LTDA:47262140000100 
Dados: 2023.09.18 10:56:09 -03'00'
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CONTRATO Nº 20230273       

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de SANTA BÁRBARA DO PARÁ, através do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ, CNPJ-MF, Nº 83.334.698/0001-09, denominado 
daqui por diante de CONTRATANTE,  representado neste ato pelo(a) Sr.(a) MARCUS LEÃO COLARES,  
PREFEITO MUNICIPAL, residente na Rua castelo Branco n 32, portador  do CPF nº 207.297.402-00 e do outro lado 
PEG PAG COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI,    CNPJ 04.470.529/0001 -20, com sede na AV MAGALHÃES 
BARATA, Nº 138, PATAUATEUA, São Miguel do Guamá-PA, CEP 68666-000, de agora em diante  denominada 
CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).    JANILSON MOREIRA LACERDA, residente na 
Avenida Nazaré n 73, vila nova, São Miguel do Guamá-PA, portador do(a) CPF 831.180.712-49, têm justo e 
contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1 - AQUISIÇÃO DE NOTEBOOK E NOBREAK, OBJETIVANDO ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E SECRETARIA MUNICIIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ/PA, POR MEIO DE ADESÃO DA ATA DE REGISTRO Nº 
045/2022, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2022 DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO 
GUAMÁ.

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

045052  NOTEBOOK-                                             UNIDADE                 3,00         7.499,000        22.497,00
        Com processador Core  i5  intel 8ª geração, 8GB de RAM,
        SSD 250GB, tela  de  no  mínimo  14", bluethouth, wifi,
        porta RJ45, USB,  VGA. Com sistema operacional: Windows
        10 Profissional. Garantia  de  fábrica  de no mínimo 12
        meses a partir da data da compra. Cor preto ou prata.  
045054  NOBREAK 600VA BIVOLT                                  UNIDADE                10,00           890,000         8.900,00

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$       31.397,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 - Este contrato fundamenta-se no Registro de preços - Lei 8.666, art. 15, Decreto Federal 7.892 de 23/01/2013 da 
Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas neste termo contratual;

3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a 
terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste contrato;

3.3.  Encaminhar para o Setor Financeiro da(o) PREFEITURA MUNICIPA L DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ 
as notas de empenhos e respectivas  notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;
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3.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, especialmente 
com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução do fornecimento, bem 
como o custo de transporte, inclusive seguro, carga e descarga, correndo tal operação única e exclusivamente por 
conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA;

3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na realização deste Contrato.

3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências  e ou  irregularidades apontadas pela Contratante;

3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões  até o limite fixado no § 1º, do art. 65, da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº  8.666/93 e suas alterações posteriores;

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 
Competente.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 14 de Dezembro de 2023 extinguindo-se em 14 de Março de 
2024,  podendo ser prorrogado de acordo com a lei.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos ar tigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, e poderá 
ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante 
comunicação por escrito.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na execução 
do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes 
penalidades:
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-    Advertência;
-    Multa;
-    Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento 

de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
-    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade;

7.2. A multa prevista acima será a seguinte:

-    Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento de 
alguma das cláusulas contratuais;

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda par a o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do 
pagamento, se julgar conveniente;

7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade;

7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 
durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis;

7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente com prováveis, a critério da autoridade competente do 
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas.

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE

8.1 - O valor total da presente avença é de R$ 31.397,00 (trinta e um mil, trezentos e noventa e sete reais), a ser pago 
no prazo de até trinta dias, contado partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos 
bens efetivamente fornecidos no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) CONTRATANTE e 
de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da órdem de serviço emitida.

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre  de ato ou fato atribuível à Contratada, 
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse 
índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso,
repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na dotação 
orçamentária Exercício 2023 Atividade 0606.041220008.2.004 Gestão da Secretaria Municipal de Administração , 
Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.35, no valor de R$ 
22.497,00, Exercício 2023 Atividade 0606.041220008.2.004 Gestão da Secretaria Municipal de Administração , 
Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.30, no valor de R$ 
8.900,00, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos 
orçamentos, caso seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 
disposições de direito privado.

11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de SANTA BÁRBARA DO PARÁ, como o único capaz de dirimir as dúvidas 
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.

11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, 
em 02 (duas) vias de  igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo.

    SANTA BÁRBARA DO PARÁ-PA, 14 de Dezembro de 2023

    PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ
    CNPJ(MF) 83.334.698/0001-09

    CONTRATANTE

    PEG PAG COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI
    CNPJ 04.470.529/0001-20

    CONTRATADO(A)

Testemunhas:
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PEG PAG 
LTDA:04470529000120

Assinado de forma digital por PEG 
PAG LTDA:04470529000120 
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MARCUS LEAO 
COLARES:20729740200

Assinado de forma digital por MARCUS 
LEAO COLARES:20729740200
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1._______________________________            2._______________________________
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